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Principal Objetivo

 ➡ Abordar o tema das limitações e restrições em período eleitoral e 

último ano de mandato, bem como recomendações, possibilitando aos 

agentes públicos do Município de Juiz de Fora agirem com maior 

segurança e dentro da legalidade no período próximo às eleições.

P R E F E I T U R A  D E  J U I Z  D E  F O R A

CONSIDERAÇÃO INICIAL
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P R E F E I T U R A  D E  J U I Z  D E  F O R A

A - Publicidade Institucional

PUBLICIDADE

 ➡ Destina-se a divulgar atos, ações, programas, obras, serviços, campanhas, metas e resultados dos 

órgãos e entidades do Poder Executivo Municipal (Administração Direta e Indireta), sendo vedado, 

sempre, aquelas que vão além da informação, educação e orientação social e contenha nomes, 

símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal ou identifique a administração.

 ➡ Fica vedada, nos e (três) meses que antecedem o pleito, a 

publicidade institucional dos atos, programas, obras, serviços e 

campanhas.

Vedação (conotação eleitoreira e abuso de poder)
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P R E F E I T U R A  D E  J U I Z  D E  F O R A

PUBLICIDADE

Exemplos

√ Nome do ocupante do cargo público

√ Símbolos ou imagens que caracterizam promoção pessoal ou identifique a administração como 
marcas e expressões nos atos, documentos fiscais e placas de obras.

√ Slogans de campanha: “Governo mais perto de você”.

√ Distribuição de jornais e revistas sobre programas e projetos.

√ Veiculação de propaganda institucional na TV, rádio, jornais impressos, revistas, 
informativos, placas, faixas, cartazes, blogs, redes sociais, portais de internet e mensagens 
instantâneas através de aplicativos (ex: whatsapp), quando delas constar expressões, símbolos 
ou imagens que caracterizem promoção pessoal ou que possam identificar a administração.
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P R E F E I T U R A  D E  J U I Z  D E  F O R A

PUBLICIDADE

A publicidade desvirtuada que contemple promoção
pessoal através do conteúdo da informação

ou pela inserção de nomes, símbolos ou imagens
caracteriza ato de improbidade – ofensa ao

princípio da impessoalidade – conduta vedada e 
abusiva (cassação de registro ou diploma /

inelegibilidade).
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P R E F E I T U R A  D E  J U I Z  D E  F O R A

PUBLICIDADE

Exceções

√ Publicidade de cunho legal (publicidade legal) – atos do governo – e produtos e serviços que tenham 
concorrência no mercado (publicidade mercadológica).

√ Publicidade institucional e de utilidade pública, mediante autorização da justiça eleitoral, desde que 
comprovada a grave e urgente necessidade pública no ato de sua solicitação.

√ Apresentação das realizações da administração, quando ocorrerem na propaganda eleitoral, por ser 
ferramenta inerente ao próprio debate desenvolvido na campanha.

√ Utilização dos símbolos oficiais do Município como a bandeira e o brasão.

√ Publicidade institucional destinada ao enfrentamento da pandemia da COVID-19 resguardada a 
possibilidade de apuração de eventual conduta abusiva.
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P R E F E I T U R A  D E  J U I Z  D E  F O R A

Vedações

√ Realizar entrevistas com objetivos de promoção pessoal.

√ Menção à circunstâncias eleitorais, quando da manifestação de 
sua candidatura, em entrevistas, na condição de agente público.

B – Pronunciamento em Cadeia de Rádio e Televisão

PUBLICIDADE
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P R E F E I T U R A  D E  J U I Z  D E  F O R A

Exceções

√ A critério da justiça, quando se tratar de matéria urgente, 
relevante e característica das funções de governo.

√ Realizar entrevista dentro dos limites da informação jornalística e para informação, ao público, de 
determinada atividade do governo, sem prejuízo do atendimento às demais vedações.

PUBLICIDADE

B – Pronunciamento em Cadeia de Rádio e Televisão
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P R E F E I T U R A  D E  J U I Z  D E  F O R A

Vedações
√ Contratar com recursos públicos shows artísticos, sem prejuízo 
do atendimento às demais vedações.

C – Contratações com Recursos Públicos

PUBLICIDADE
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P R E F E I T U R A  D E  J U I Z  D E  F O R A

Exceções

Vedações
√ No período após solicitação do registro da candidatura

√ Realizar aula magna.
Exemplo: ministrar aula inaugural no dia seguinte da inauguração de uma unidade escolar.

√ Comparecer na inauguração de obras públicas como mero espectador o associa à inauguração.

√ Participar em demais eventos oficiais.

D – Participação de Candidatos a Cargos no Poder Executivo em 
Inauguração de Obras Públicas

PUBLICIDADE
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P R E F E I T U R A  D E  J U I Z  D E  F O R A

E – Gastos com Publicidade

PUBLICIDADE

Limite

Valores liquidados com publicidade institucional
realizada até 15/08/2020 não poderá exceder

a média de gastos dos 2 primeiros quadrimestres
dos 3 últimos anos que antecedem o pleito,

salvo em caso de urgente calamidade pública.
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P R E F E I T U R A  D E  J U I Z  D E  F O R A

Vedações
√ Veicular, durante todo o mandato, propaganda eleitoral nos bens de uso comum ou aquele que 
dependa de cessão ou permissão do poder público ou, ainda, que lhe pertença.

√ Consideram-se, também, como bens pertencentes direta ou indiretamente ao Município:
• postes de iluminação pública;
• sinalização de tráfego;
• viadutos, passarelas, pontes;
• paradas de ônibus e demais equipamentos urbanos;
• computadores, sites oficiais, serviços de correio eletrônico e aparelhos telefônicos;
• material de consumo;
• veículos, etc.

√ Distribuição de panfletos, santinhos, dentre outros nas dependências internas dos órgãos e 
repartições públicas.

F – Veiculação de Propaganda Eleitoral

PUBLICIDADE
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P R E F E I T U R A  D E  J U I Z  D E  F O R A

Recomendação

Que os agentes públicos se abstenham de
estacionar em prédios públicos municipais, de uso

exclusivo, veículos particulares que possuam
adesivos de candidatos, partidos ou coligações.

F – Veiculação de Propaganda Eleitoral

PUBLICIDADE
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P R E F E I T U R A  D E  J U I Z  D E  F O R A

Vedações

G – Veiculação de Propaganda Eleitoral via Internet

PUBLICIDADE

√ Realizar veiculações pagas, excetuando o impulsionamento de conteúdos contratados, 
exclusivamente, por partidos, coligações e candidatos e seus representantes.

• Não é permitido o impulsionamento de conteúdo com uso dos chamados robôs ou com o 
objetivo de falsear identidade ou alterar o teor de propaganda, tanto própria quanto de terceiros.

Impulsionamento de Conteúdo
Ocorre quando o candidato paga para que sua mensagem tenha
uma visibilidade maior nas redes sociais. (ex: palavras chaves em
posições de sites de buscas / pagar para aparecer no topo dos
resultados de procura de site e para ter mais visualizações das
Postagens em rede.)
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P R E F E I T U R A  D E  J U I Z  D E  F O R A

Vedações

F – Veiculação de Propaganda Eleitoral via Internet

PUBLICIDADE

√ Realizar veiculações, ainda que gratuitamente, em sítios:

• de pessoas jurídicas, com ou sem fins lucrativos;

• oficiais ou hospedados por órgãos ou entidades da Administração Pública Direta o Indireta 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.
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 ➡ É proibida a compra e venda de cadastros de endereços eletrônicos, bem 

como o recebimentos destes, mesmo que gratuitamente, pelos órgãos e 

entidades previstas no art. 24, da Lei Federal nº 9.504/97, como: Órgãos da 

Administração Direta ou Indireta mantidas com recursos do Poder Público, 

entidades de classe ou sindical, entidades religiosas, e outras.



16
P R E F E I T U R A  D E  J U I Z  D E  F O R A

Vedações

F – Veiculação de Propaganda Eleitoral via Internet

PUBLICIDADE

√ Fica vedada a publicação de novos conteúdos ou o impulsionamento de conteúdos nas 
aplicações de internet de que trata o art. 57-B, da Lei Federal nº 9.504/1997, podendo ser 
mantidos em funcionamento as aplicações e os conteúdos publicados anteriormente.

√ Configura violação à Lei Eleitoral, segundo o TSE: “a utilização de página mantida por órgão da 
administração pública do Município, como meio de acesso, por intermédio de link, a sítio que 
promove candidato. O fato de constar da página oficial somente o link do sítio pessoal do 
candidato, e não a propaganda em si, não afasta o caráter ilícito de sua conduta, uma vez que a 
página oficial foi utilizada por meio facilitador de divulgação de propaganda eleitoral em favor do 
representado.” (AgR-Respe nº 838.119, de 21.06.2011, rel. Min. Arnaldo Versini).



MARLENE DE PAULA BASSOLI
Controladora Geral do Município
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P R E F E I T U R A  D E  J U I Z  D E  F O R A

USO DE BENS E RECURSOS PÚBLICOS

A - Uso de Materiais ou Serviços Pelos Órgãos Públicos

Vedações
√ Em todos os anos, sobretudo no ano eleitoral, usar materiais ou serviços, custeados pelos 
órgãos públicos, que excedam às prerrogativas consignadas nos regimentos e normas dos órgãos 
que integram, com objetivo de promoção pessoal ou com conotação de propaganda eleitoral.

Exemplos

√ Impressão de panfletos, livretos, calendários, etc., com objetivo de promoção pessoal, remessa 
de correspondência, uso de gráfica oficial e remessa de correspondência com conotação de 
propaganda eleitoral, além do uso de transporte oficial para locomoção a evento eleitoral.
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P R E F E I T U R A  D E  J U I Z  D E  F O R A

USO DE BENS E RECURSOS PÚBLICOS

B – Distribuição Gratuita de Bens, Valores e Benefícios e Serviços 
de Caráter Social

Vedações
√ Fazer ou permitir uso promocional em favor de candidato, partido político ou coligação, 
distribuição gratuita de bens, valores, benefícios e serviços de caráter social custeados ou 
subvencionados pelo Poder Público.

√ Conceder benefícios tributário e fiscal (anistia: dívida ativa) que impliquem dispensa, por mera 
liberalidade do Poder Público, de pagamento do crédito tributário, esteja ele tecnicamente 
constituído pelo lançamento ou não.

√ Realizar a doação de bens através da Administração Pública ou entre seus órgãos, somente no 
ano em que se realizam as eleições.
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P R E F E I T U R A  D E  J U I Z  D E  F O R A

USO DE BENS E RECURSOS PÚBLICOS

B – Distribuição Gratuita de Bens, Valores e Benefícios e Serviços 
de Caráter Social

Vedações
√ Realizar doações mediante argumentação efetuada com base na origem e natureza perecível do 
bem para excepcionalizar-se à regra proibitiva.

√ Utilizar informações de banco de dados de acesso restrito da Administração Pública.
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P R E F E I T U R A  D E  J U I Z  D E  F O R A

USO DE BENS E RECURSOS PÚBLICOS

B – Distribuição Gratuita de Bens, Valores e Benefícios e Serviços 
de Caráter Social

Exceções
√ No caso de calamidade pública, de estado de emergência ou de programas sociais autorizados 
em lei e já em execução no exercício anterior, casos em que o MP poderá promover o 
acompanhamento de sua execução financeira e administrativa.

A Lei Federal não proíbe o assistencialismo de
emergência, a exemplo do caso de prevenção

e enfrentamento do COVID-19.
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P R E F E I T U R A  D E  J U I Z  D E  F O R A

USO DE BENS E RECURSOS PÚBLICOS

B – Distribuição Gratuita de Bens, Valores e Benefícios e Serviços 
de Caráter Social

Exceções
√ Benefício fiscal já previsto em lei cuja publicação tenha ocorrido antes de 01 de janeiro do ano 
eleitoral.

√ Doações efetuadas com encargos por parte do recebedor, não se configurando como gratuitas.

√ Bens de natureza cultural, posto à disposição de toda a coletividade, não se enquadra neste 
dispositivo.
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P R E F E I T U R A  D E  J U I Z  D E  F O R A

USO DE BENS E RECURSOS PÚBLICOS

C – Recebimento de Recursos Advindos de Transferências 
Voluntárias do Estado e da União

Vedações
√ Recebimento, pelo Município, de recursos advindos de transferência voluntária do Estado e da 
União.

√ Programas sociais não autorizados por Lei. (Ac. TSE de 30.6.2011, no Agravo nº 116967).
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P R E F E I T U R A  D E  J U I Z  D E  F O R A

USO DE BENS E RECURSOS PÚBLICOS

C – Recebimento de Recursos Advindos de Transferências 
Voluntárias do Estado e da União

Exceções
√ Transferências constitucionais relativas à repartição do produto da arrecadação tributária, assim 
como os recursos destinados à seguridade social, inclusive os destinados ao SUS.

√ Práticas de atos preparatórios necessários para a celebração de contratos, convênios ou outros 
atos assemelhados no período de três meses que antecedem as eleições, desde que suas 
cláusulas determinem a transferência voluntária de recursos após o período pré-eleitoral, 
devendo o Administrador tomas as cautelas necessárias.

√ Preexistência de obrigação formal para a execução de “obra ou serviço em andamento”, ou seja, 
fisicamente já iniciados com cronograma prefixado.
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P R E F E I T U R A  D E  J U I Z  D E  F O R A

USO DE BENS E RECURSOS PÚBLICOS

C – Recebimento de Recursos Advindos de Transferências 
Voluntárias do Estado e da União

Exceções
√ Situações de emergência e calamidade pública.

√ Transferências de recursos a Instituições Públicas ou Privadas com vistas ao fomento da cultura, 
do esporte e do turismo, especialmente quando há formalização de contratos que preveem 
contrapartidas por parte dos proponentes.

√ Prestação de serviço social custeado ou subvencionado pelo Poder Público nos três meses que 
antecedem a eleição, desde que seu uso não seja para fins promocionais de candidato, partido 
ou coligado.

√ A continuidade de programa social iniciado no governo anterior não encontra óbice na legislação 
eleitoral. (Ex: programas de assentamento ou suporte em favor de famílias de baixa renda.)
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P R E F E I T U R A  D E  J U I Z  D E  F O R A

USO DE BENS E RECURSOS PÚBLICOS

D – Execução de Programas Sociais por Intermédio de Entidade 
Vinculada a Candidato ou por este Mantida

Vedações
√ Em nenhuma hipótese poderá ser executado qualquer programa social, mesmo que autorizado 
em Lei ou em execução orçamentária no exercício anterior.
√ Majoração do repasse dos valores às Entidades, que ao longo de exercícios anteriores já 
recebiam auxílios pecuniários, desde que haja justificativa fundamentada e observância do 
princípio da razoabilidade. (Ex: aumento do número de assistidos/beneficiários.)
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P R E F E I T U R A  D E  J U I Z  D E  F O R A

USO DE BENS E RECURSOS PÚBLICOS

E – Realizar Operação de Crédito por Antecipação de Receita

Vedação
√ Último ano de mandato.
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P R E F E I T U R A  D E  J U I Z  D E  F O R A

USO DE BENS E RECURSOS PÚBLICOS

F – Ceder, Permitir ou Usar, em Benefício de Candidato, Partido 
ou Coligação, Bens Móveis ou Imóveis Pertencentes à 
Administração Direta ou Indireta do Município

Vedação
√ Utilização de bem móvel ou imóvel, de sua cessão ou permissão (repartições públicas), cuja ação 
seja desenvolvida em benefício de candidato, partido ou coligação, a exemplo:

•realização de comício;
• cessão de imóvel para atividade de campanha eleitoral;
• utilização de veículo para transporte de material de campanha.

√ Programa de empréstimo de animais, para fins de utilização e reprodução, em ano
Eleitoral. (Ac. TSE de 13.12.2011, na RO n. 149655)
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P R E F E I T U R A  D E  J U I Z  D E  F O R A

USO DE BENS E RECURSOS PÚBLICOS

F – Ceder, Permitir ou Usar, em Benefício de Candidato, Partido 
ou Coligação, Bens Móveis ou Imóveis Pertencentes à 
Administração Direta ou Indireta do Município

Exceção
√ Cessão ou permissão de uso de bens, por si, não caracteriza conduta vedada. Demonstrar nos 
processo administrativos evidente contrapartida, de forma a não dar margem à distribuição de 
benefício.

√ Utilização de bens públicos de uso comum do povo ou de utilização livre por qualquer pessoa 
(rios, estradas, ruas, praças, bancos de praças, parques, etc.).
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P R E F E I T U R A  D E  J U I Z  D E  F O R A

USO DE BENS E RECURSOS PÚBLICOS

F – Ceder, Permitir ou Usar, em Benefício de Candidato, Partido 
ou Coligação, Bens Móveis ou Imóveis Pertencentes à 
Administração Direta ou Indireta do Município

Exceções
√ Realização de convenção partidária, conforme calendário eleitoral.

√ Autorizações de uso precárias para manifestações culturais e artísticas, desde que a ação a ser 
desenvolvida não acarrete benefício a candidato, partido ou coligação.
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P R E F E I T U R A  D E  J U I Z  D E  F O R A

USO DE BENS E RECURSOS PÚBLICOS

G – Contrair Obrigação de Despesa que Não Possa ser Cumprida 
Integralmente Dentro Dele

Vedação
√ É vedado ao Titular de Poder ou Órgão, nos últimos dois quadrimestres do seu mandato, contrair 
obrigação de despesa que não possa ser cumprida integralmente dentro dele ou que tenha 
parcelas a serem pagas no exercício seguintes sem que haja disponibilidade de caixa para este 
efeito.
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Havendo despesas a serem pagas no exercício seguinte,
deve haver também recursos suficientes em caixa, no final

do exercício, para cobri-las. É a garantia da cobertura
financeira das obrigações de despesas contraídas pelo

Titular do Órgão ou Poder depois de 1º de maio do
último ano de seu mandato.
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P R E F E I T U R A  D E  J U I Z  D E  F O R A

USO DE BENS E RECURSOS PÚBLICOS

G – Contrair Obrigação de Despesa que Não Possa ser Cumprida 
Integralmente Dentro Dele

√ Se as despesas contraídas não forem pagas até 31 de dezembro do mesmo exercício, sua 
inscrição em Restos a Pagar deve contar com a existência dos equivalentes recursos em caixa. O 
objetivo é evitar que os atuais governos deixem dívidas para seus sucessores.
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A LRF não proíbe, portanto, passar débitos para a futura gestão.
Ela determina, contudo, que haja disponibilidade financeira 

(recurso em caixa) para o devido suporte.



MARLENE DE PAULA BASSOLI
Controladora Geral do Município
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